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Patos de Minas (MG), 23 de fevereiro de 2023.

 
PARECER JURÍDICO nº 85/2023.
Referência: Processo Digital nº 5994-23-PAT-LIC.
Objeto: Inexigibilidade de licitação.
Serviço:  contratação de empresa para prestação de serviços de
fornecimento de energia elétrica para os prédios públicos municipais.
Assunto: parecer jurídico acerca da abertura do processo.
Interessada: Diretoria de Suprimentos e Controle Patrimonial.
 
I – RELATÓRIO
 

Trata o presente parecer sobre consulta formulada pela
Diretoria de Suprimentos e Controle Patrimonial, acerca da inexigibilidade
de licitação tendo como objeto a contratação de empresa para prestação
de serviços de fornecimento de energia elétrica para os prédios públicos
municipais, em atendimento as necessidades da Administração Pública.

 
Para tanto, sustenta que “ …. é inexigível a licitação quando

inviável a competição. Não há pluralidade de fornecedores para executar
o serviço”.

 
Importante salientar que a presente manifestação toma por

base, exclusivamente, os 
elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo
administrativo em referência.

 
Os autos, depois de percorrerem os caminhos necessários,

vieram a esta Procuradoria para atender ao disposto na Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, bem como no Decreto Municipal nº 5.401, de 11 de
janeiro de 2023.

 
É o brevíssimo relatório.

 
II – FUNDAMENTAÇÃO
 

Cumpre registrar preliminarmente que a análise aqui
empreendida circunscreve-se aos 
aspectos legais envolvidos no procedimento trazido a exame, não
cabendo a esta unidade jurídica 
adentrar nos aspectos técnicos e econômicos, nem no juízo de
oportunidade e conveniência da 
contratação pretendida.
 
II.1 – Da contratação

 
Foi solicitada à análise da presente inexigibilidade de licitação

que tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços
de fornecimento de energia elétrica para os prédios públicos municipais,
em atendimento as necessidades da Administração Pública, com fulcro
no art. 74, caput e inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 37, inciso
XXI, da Carta Magna.

 
Os referidos normativos autorizam a Administração Pública,

depois de cumpridas as formalidades legais pertinentes ao processo
licitatório, proceder aos moldes de inexigibilidade de 
licitação desde que preenchidos os requisitos e exigências legais.

 
Assim, deverá constar no referido processo todas as certidões

que a Lei nº 14.133, de 2021, exige para o caso de inexigibilidade,
respeitando assim os requisitos básicos para cumprir com os critérios da
inexigibilidade de contratação e, também, o preço referência estabelecido
para a contratação.

 
Atendendo à solicitação da Diretoria interessada, passa-se a

analisar, sob o prisma jurídico/formal, a justificativa para a inexigibilidade
de licitação, documentação 
apresentada, da possibilidade de despesa, bem como os aspectos da
contratação.

 
II.2 – Da natureza jurídica do parecer jurídico

 
De orientação obrigatória, mas de conclusão meramente

opinativa, de modo que as 
orientações apresentadas não vinculam o gestor, que pode, de forma



justificada, adotar orientação 
contrária ou diversa da emanada pela assessoria jurídica.

 
A responsabilidade sobre os atos do processo é de seu

respectivo subscritor, restando à assessoria jurídica do órgão a análise da
questão sob o prisma da juridicidade, tão somente.

 
O parecer, portanto, é ato administrativo formal opinativo

exarado em prol da segurança 
jurídica da autoridade assessorada, a quem incumbe tomar a decisão
final dentro da margem de 
discricionariedade conferida pela lei.
 
II.3 – Da contratação pela Lei nº 14.133, de 2021
 

Conforme dispõe a Lei nº 14.133, de 2021, será inexigível a
licitação quando inviável a competição, nos termos previstos no caput do
art. 74.

 
Esta inviabilidade pode ser tanto pela exclusividade do objeto a

ser contratado, como pela falta de empresas concorrentes.
 
Na situação em apreço, a própria Lei de Licitação se

preocupou prevendo a possibilidade de contratação sem a realização de
certame licitatório.

 
Outrossim, não é porque a licitação não é exigida que a

contratação não deve seguir os mesmos critérios e procedimentos da
licitação, previstos na Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 
Assim, devem ser anexados ao processo cópia do ato de

nomeação dos agentes, ato justificativo da contratação, autorizações,
declaração de existência de disponibilidade financeira e orçamentária,
comprovação do fornecimento de energia elétrica com exclusividade no
município, reconhecimento da situação de inexigibilidade e respectivo ato
de ratificação, estudos preliminares, mapa de riscos ou justificativas da
autoridade, no caso de eventual dispensa na sua elaboração, projeto
básico com estimativa de consumo, faturas de consumo de energia
elétrica do exercício anterior, dentre outros documentos.

 
Embora não apresentada a documentação pertinente, para fins

de celeridade do processo desde já segue parecer jurídico.
 
A inexigibilidade de licitação encontra-se presente quando

houver inviabilidade de 
competição, ou seja, quando “um dos contendores reúne qualidades tais
que se torna único, exclusivo, ‘sui generis’, a tal ponto que inibe os
demais licitantes, sem condições competitivas” (CRETELLA JÚNIOR,
José. Das Licitações Públicas. Rio de Janeiro: Editora Forense, 17ª ed.,
2004, p. 240).

 
No caso sob análise, a inexigibilidade de licitação tem

cabimento quando restar 
demonstrada a exclusividade no fornecimento de energia elétrica na base
territorial do município, por restar inviabilizada a realização de
procedimento licitatório, haja vista a ausência de pressuposto lógico,
traduzido na figura do fornecedor exclusivo (BANDEIRA DE MELLO,
Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo, São Paulo: Malheiros
Editores, 33ª ed., 2016, p. 
560).

 
A este respeito, observa-se que a impossibilidade de

competição poderá se caracterizar e, portanto, a inexigibilidade de
licitação também, qualquer que seja a modalidade tarifária da unidade
consumidora. Em outras palavras, tanto para unidades consumidoras do
Grupo A, quanto para aquelas do Grupo B, a inviabilidade da
concorrência poderá ser demonstrada, quando for obrigatória a aquisição
da energia elétrica do único fornecedor habilitado no caso concreto,
configurando-se hipótese de inexigibilidade de licitação.

 
Portanto, a contratação direta sobre a qual se debruça a

presente manifestação há 
de ter por fundamento o artigo 74, caput, da Lei nº 14.133, de 2021,
sendo, destarte, exigível a comprovação da exclusividade no
fornecimento dos serviços.

 
Além disso, deve a Administração seguir os requisitos usuais

para a celebração de 
contratações diretas em geral, a saber:

a) cumprimento das etapas do planejamento da contratação;
b) regular formalização da contratação em processo

administrativo;
c) certificação de reserva de recursos orçamentários;
d) comprovação de inexistência de óbices para a contratação

pela Administração;
e) possibilidade de formalização de contrato por prazo

indeterminado.
 

II.4 – Da documentação e informações para a contratação por
inexigibilidade de licitação

 
Deverá constar do processo todos os elementos que a nova lei

de licitação exige para os casos de inexigibilidade de licitação,
respeitando assim os requisitos básicos para cumprir com os critérios da
inexigibilidade e, também, o preço referência estabelecido para a
contratação.

 
Os documentos necessários para contratação com o poder

público, via de regra, são os mesmos, sendo que no presente caso são
necessários outros com a finalidade de justificar a necessidade e



comprovar o interesse público da inexigibilidade da licitação.
 
Os documentos necessários que devem instruir o processo de

licitação, estão previstos no art. 72 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
No âmbito do Município de Patos de Minas, o processo de

contratação foi regulamentado pelo Decreto nº 5.401, de 2023, tendo por
base a Lei nº 14.133, de 2021.

 
Destarte, o processo de inexigibilidade deve estar instruído

com os seguintes documentos:
 
a) Documento de formalização de demanda, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.
 
Segundo a nova lei de licitações, o estudo técnico preliminar é

o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor
solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto
básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da
contratação.

 
Diante disso, mesmo sendo caso de inexigibilidade se faz

necessária a realização de estudo preliminar apresentando método pelo
qual se chegou a quantidade estimada e a verificação se a presente
contratação é a melhor escolha.

 
Portanto, é sempre recomendada a realização do estudo

técnico preliminar. Do contrário, quando for afastado o estudo técnico
preliminar, tal fato deve ser devidamente justificado.

 
Foi acostado ao processo documento intitulado como Termo de

Referência.
 
Não há menção de que o objeto da contratação esteja previsto

no Plano de Contratações Anual 2023.
 
b) Estimativa de despesa e justificativa de preço

 
O preço de referência para a estimativa do valor da aquisição

deve ser apurado pela 
Administração para averiguar o verdadeiro preço de mercado do objeto
da futura contratação 
(cotação de preços). Essa estimativa do valor é importante por duas
razões: serve de parâmetro 
para escolha da modalidade de licitação, salvo nos casos em que a
definição da modalidade 
independe do valor estimado do contrato; e serve de parâmetro para a
desclassificação das 
propostas que serão apresentadas pelos licitantes.

 
A Administração, antes de qualquer contratação, deverá

conhecer o total da despesa que, 
por estimativa, será necessário despender com o objeto do contrato. Para
tanto, é adequado que a 
pesquisa seja a mais ampla possível, envolvendo orçamentos praticados
por diferentes fornecedores, 
exame de valores em outras contratações do Poder Público com objeto
semelhante, preços 
constantes em SRP, dentre outros meios.

 
De acordo com o disposto no § 10 do art. 179 do Decreto nº

5.401, de 2023, “O servidor responsável pela realização da pesquisa de
preços deverá ser identificado nos autos do processo e assinar o mapa
de formação de preços, responsabilizando-se pela pesquisa de preços
realizada e pelo preço estabelecido no instrumento convocatório, no
convênio ou instrumento congênere, ou no instrumento oriundo de
contratação direta”.

 
O Termo de Referência não faz menção acerca do mapa de

formação de preços.
 
Quando não for possível estimar o valor do objeto, deve ser

apresentada justificativa de preços, com a comprovação dos preços
praticados pela contratada em contratações semelhantes de objetos de
mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas
para outros contratantes, públicos ou privados, contratos, empenhos,
extratos contratuais e documentos equivalentes, emitidos no período de
até 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, ou por outro meio
idôneo (art. 23, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 208 do Decreto nº
5.401, de 2023).

 
Assim, o servidor responsável deve justificar a impossibilidade

de elaboração do mapa de apuração de preços para amparar a adoção
do preço praticado pela contratada na prestação de serviços semelhantes
de objeto de mesma natureza para outros entes.

 
Esta Procuradoria alerta, com arrimo na sedimentada

jurisprudência do Tribunal de Contas da União, que é de rigor proceder-se
à referida formalidade, a fim de se demonstrar a vantajosidade advinda à
Administração, além dos demais procedimentos aplicáveis à espécie.

 
Faça constar dos processos de inexigibilidade de licitação,

especialmente nas hipóteses de contratação emergencial, a justificativa
de preços a que se refere a lei de licitação, mesmo nas hipóteses em que
somente um fornecedor possa prestar os serviços necessários à
Administração, mediante a verificação da conformidade do orçamento



com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial
competente ou, ainda, com os constantes do sistema de registro de
preços.

 
Não sendo possível a pesquisa de preços, justificar por escrito

esta impossibilidade, os parâmetros utilizados para se chegar ao valor
estimado da contratação e os fundamentos para a sua utilização.

 
Como o fornecimento de energia elétrica é remunerado por

tarifa, a qual deve ser homologada pela ANEEL, deve a Administração se
certificar acerca da regular e uniforme aplicação pela concessionária de
tarifas devidamente homologadas pela ANEEL.

 
Em virtude disso, deve constar dos autos documento oficial ou

firmado pela fornecedora exclusiva, atestando que os valores cobrados
equivalem àqueles homologados pela ANEEL.

 
Sem prejuízo, deve a Administração consultar a concessionária

acerca da existência de condições mais favoráveis de contratação,
devendo ser colacionado aos autos o resultado de tal pesquisa. A
propósito, havendo preços especiais, estes devem ser observados na
vigência contratual.
 

Diante disso, a referida inconsistência deve ser sanada para o
regular prosseguimento do processo.

 
c) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido

 
As despesas decorrentes do serviço a ser contratado correrão

às expensas dos recursos 
específicos consignados no orçamento municipal vigente.

 
Na hipótese vertente, foi carreada aos autos declaração de

disponibilidade financeira e orçamentária para cobrir as despesas
decorrentes da contratação.
 

d) Comprovação da exclusividade
 
A legislação vigente determina, no caso da contratação direta

de fornecimento de energia por inexigibilidade de licitação, a
demonstração de que se pretende contratar a única concessionária
habilitada a fornecer energia elétrica no território do órgão ou entidade
pública contratante.

 
Para tanto, deverá a Administração instruir os autos com

comprovação acerca da exclusividade do fornecimento de energia no
território municipal.

 
e) Estimativa de consumo
 
A Administração deve justificar a estimativa de consumo e o

respectivo custo mensal e total da contratação.
 
Como não constam dos autos os estudos preliminares, para

embasar a estimativa de consumo, custo mensal e total da contratação,
deve ser anexado ao projeto básico as faturas de consumo de energia
elétrica do exercício anterior.

 
Na hipótese de haver estimativa de aumento de consumo,

deverá a autoridade justificá-lo, por exemplo, pelo acréscimo de
servidores, ampliação do local atendido ou do horário de seu
funcionamento, devendo tal justificativa ser juntada aos autos.

 
f) Formalização da contratação
 

De acordo com o artigo 22 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, os
atos do processo administrativo não dependem de forma determinada,
salvo expressa disposição legal.

 
No que respeita à licitação, os instrumentos dos contratos,

convênios e demais ajustes, bem como os respectivos aditivos, devem
integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em
sequência cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os
respectivos termos de abertura e encerramento.

 
Assim, para a contratação do fornecimento de energia elétrica,

deve ser formalizado processo administrativo, seja digital ou físico, com a
juntada, em sequência cronológica, dos documentos pertinentes, cujas
folhas devem ser numeradas e rubricadas, no caso de processos físicos,
sendo que cada volume deverá conter os respectivos termos de abertura
e 
encerramento.

 
Como se trata de serviço público, a concessionária realiza a

prestação do serviço sob condições postas em contrato padronizado, de
modo que, inevitavelmente a relação a ser estabelecida terá instrumento
contratual.

 
Diante disso, deve ser anexada ao processo a minuta do

instrumento contratual de adesão, elaborada pela concessionária dos
serviços.

 
Com relação à minuta, por se tratar de contrato de adesão em

que a Administração figura como usuária de serviços públicos, é aplicável
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990).

 



Portanto, nos termos do artigo 51 do citado código, eventuais
cláusulas que possam ser reputadas abusivas são nulas de pleno direito,
independentemente de terem sido ou não objeto de qualquer ressalva por
parte do consumidor no momento da contratação.

 
Diante disso, tendo em vista a essencialidade do serviço de

fornecimento de energia, pode a Administração celebrar o contrato de
adesão, observados os requisitos e cláusulas essenciais descritas acima,
ainda que repute ilegal ou abusiva alguma ou algumas de suas
disposições, pois a nulidade pode ser alegada a qualquer tempo, mesmo
depois de celebrada a avença.
 

g) Comprovação de inexistência de óbices para a contratação
com a Administração e habilitação da contratada
 
Por ocasião da contratação deve ser apresentada toda a

documentação destinada a 
comprovar a regularidade fiscal e trabalhista, bem como a comprovar a
inexistência de óbices para a contratação da empresa concessionária
pelo órgão ou entidade da Administração.

 
Em caso de irregularidade ou insuficiência de alguma das

certidões, traz-se à colação o entendimento consolidado no Tribunal de
Contas da União:

9.2.1. as empresas prestadoras de serviços públicos
essenciais sob o regime de monopólio, ainda que
inadimplentes junto ao INSS e ao FGTS, poderão ser
contratadas pela Administração Pública, ou, se já prestados
os serviços, poderão receber o respectivo pagamento,
desde que com autorização prévia da autoridade máxima do
órgão, acompanhada das devidas justificativas, conforme
prolatado na Decisão n. 431/1997 e no Acórdão n.
1.105/2006, ambos do Plenário desta Corte.(Acórdão TCU
n° 1402/2008 – Plenário).

 
Portanto, havendo algum impeditivo à contratação, no que toca

à habilitação da contratada, poderá ser firmado o contrato, desde que
sejam também colacionados aos autos a autorização à contratação pela
autoridade maior do órgão contratante, bem como a comprovação de
comunicação da irregularidade ao agente arrecadador e à ANEEL.

 
h) Justificativa para a contratação por prazo indeterminado
 
Em regra os contratos administrativos devem ser firmados por

prazo certo.
 
Outrossim, consoante entendimento consolidado na Orientação

Normativa nº 36/2011 da AGU, a partir de interpretação do artigo 62, § 3º,
II, da Lei nº 8.666/1993, é possível a contratação de serviços públicos
essenciais de energia elétrica e de água e esgoto por prazo
indeterminado: “A Administração pode estabelecer a vigência por prazo
indeterminado nos contratos em que seja usuária de serviços públicos
essenciais de energia elétrica e água e esgoto, desde que no processo da
contratação estejam explicitados os motivos que justificam a adoção do
prazo indeterminado e comprovadas, a cada exercício financeiro, a
estimativa de consumo e a existência de previsão de recursos
orçamentários”. (Sublinhou-se).

 
Destarte, o contrato de fornecimento de energia elétrica, para

os consumidores do Grupo B, poderá ser celebrado por prazo de vigência
indeterminado. Para tanto, a Administração deverá colacionar aos autos
justificativa expressa e motivada acerca da escolha da contratação com
prazo alongado.

 
Com isso, será dispensada a celebração periódica de

aditamento ao contrato com a 
finalidade de promover a prorrogação de sua vigência.

 
Entretanto, para a regularidade da contratação, a cada

exercício financeiro deverá a autoridade colacionar aos autos: (i) projeto
básico contendo estimativa de consumo para o exercício vindouro, com
as devidas justificativas para eventuais previsões de aumento ou de
diminuição do consumo, (ii) reserva de recursos financeiros para a
satisfação da despesa no exercício financeiro vindouro, (iii) comprovação
da inexistência de óbices para a contratação da concessionária pelo
órgão ou entidade da Administração, e (iiii) autorização para a realização
da despesa.
 

i) Autorização pela autoridade competente
 
A inexigibilidade de licitação foi autorizada pela autoridade

máxima da Administração, conforme art. 207 do Decreto nº 5.401, de
2021, que também aprovou o Termo de Referência.

 
III – CONCLUSÃO

 
Diante do exposto, após análise do caso sob o prisma

eminentemente jurídico/formal, esta Procuradoria entende que é possível
a contratação da CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., por meio de inexigibilidade
de licitação, para prestação de serviços de fornecimento de energia
elétrica nos prédios públicos municipais, com fundamento no art. 74 caput
da Lei nº 14.133, de 2021, desde que previamente observadas as
recomendações constantes deste parecer, em especial:

 
a) apresentação de justificativa pela ausência de juntada do

mapa de formação de preços, descrevendo os parâmetros/critérios
utilizados para estimar o valor da contratação e seus fundamentos;

 
b) motivação da justificativa para a ausência de apresentação

de estudo técnico preliminar e de gerenciamento de riscos;



 
c) comprovação de que a contratada preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínimas necessárias para contratar com o
Município;

 
d) seja justificada, de forma expressa e motivada, a escolha

pela contratação com prazo indeterminado, com a apresentação da
documentação relacionada na alínea “h” do item II.4 acima;

 
e) apresentação da minuta do instrumento contratual de

adesão;
 
f) comprovação da exclusividade no fornecimento do serviço

pela contratada (art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 214 do Decreto
nº 5.401, de 2023).

 
Este é o opinativo que segue para apreciação da autoridade

competente.
 
 
 

Márcio Santos Batista – OAB/MG 87.857
Procurador do Município
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De Mensagem Data e Hora

Álvaro Guilherme Rocha Denise,

Observar o parecer jurídico e
complementar as informações
solicitadas pela PGM. Buscar
valor tarifário homologado pela
ANEEL, contrato de concessão
celebrado entre a União e a
CEMIG para justificarmos o prazo
indeterminado. A AGU já
manifestou atráves da Orientação
Normativa nº 36:

2023-02-24T11:58:02.739Z

DENISE MARIA DA SILVA
FEITOSA

Álvaro!

Encaminho o contrato de
concessão celebrado entre a
União e a Cemig. Em relação a
minuta contratual, as mesmas
seguem os mesmos padrões.

2023-03-01T20:26:18.976Z

Álvaro Guilherme Rocha Denise, 

 

Solicita a minuta para a CEMIG,
esta minuta trata-se da
concessão.

2023-03-02T13:44:29.729Z

DENISE MARIA DA SILVA
FEITOSA

Álvaro!

Gentileza informar o número da
dispensa e data.

2023-03-02T18:12:28.040Z

Álvaro Guilherme Rocha Denise, 

 

2023-03-02T18:27:10.069Z

A Administração pode
estabelecer a vigência por
prazo indeterminado nos
contratos em que seja usuária
de serviços públicos
essenciais de energia elétrica
e água e esgoto, desde que
no processo da contratação
estejam explicitados os
motivos que justificam a
adoção do prazo
indeterminado e comprovadas,
a cada exercício financeiro, a
estimativa de consumo e a
existência de previsão de
recursos orçamentários.
(Orientação Normativa nº 36,
da Advocacia-Geral da União,
de 13.12.2011.)

Em relação a minuta
contratual, verificar com a
CEMIG, uma vez que os
contratos anteriores tinhamos
que utilizar as minutas da
empresa.



Só podemos informar tais dados
após a ratificação da dispensa,
mas para isso precisamos
submeter a minuta do contrato ao
jurídico para apreciação e
aprovação.

DENISE MARIA DA SILVA
FEITOSA

Álvaro!

Em anexo as minutas
encaminhadas pela Cemig.

2023-03-09T17:47:32.795Z

Álvaro Guilherme Rocha Aldirlei, encaminho processo para
apreciação

2023-03-09T19:34:20.958Z

DENISE MARIA DA SILVA
FEITOSA

Álvaro!

Inserir no processo as
justificativas/ documentos que
foram solicitadas no Item III letras
d) e e). Após a análise
encaminhar para a Controladoria.

 

 

a) apresentação de justificativa pela
ausência de juntada do mapa de
formação de preços, descrevendo os
parâmetros/critérios utilizados para
estimar o valor da contratação e seus
fundamentos;
R: Os critérios utilizados para
estimar o valor da contração foram
definidos através do consumo anual
de cada instalação e valores
empenhados.
b) motivação da justificativa para a
ausência de apresentação de estudo
técnico preliminar e de gerenciamento
de riscos;
R: A ausência de ETP e
gerenciamento de riscos se justifica
em razão de não haver pluraridade
de competição do serviço de energia
elétrica.
c) comprovação de que a contratada
preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínimas necessárias para
contratar com o Município;
R: Atestado de capacidade técnica
em anexo
f) comprovação da exclusividade no
fornecimento do serviço pela
contratada (art. 74 da Lei nº 14.133, de
2021, e art. 214 do Decreto nº 5.401,
de 2023).
R: Declaração de exclusividade em
anexo.

2023-03-29T19:44:17.631Z

Álvaro Guilherme Rocha Aldirlei, 

Entendemos que o contrato pode
ser realizado com prazo
indeterminado, uma vez que já
esta sendo elaborado na
14133/21.

2023-03-30T16:33:13.954Z



Histórico | 5994-23-PAT-LIC

Processo 5994-23-PAT-LIC Aprovado Por:

De Para Ação Data e Hora

DENISE MARIA DA SILVA
FEITOSA

Processo criado 22/02/2023 16:45:29

Desconhecido/Evento Automático 01.02.02. Ger. de Compras e
Licitações

Processo encaminhado para
01.02.02. Ger. de Compras e
Licitações

22/02/2023 16:45:29

01.02.02. Ger. de Compras e
Licitações

Álvaro Guilherme Rocha Processo sob análise de Álvaro
Guilherme Rocha

22/02/2023 17:26:44

Álvaro Guilherme Rocha Setor inseriu parecer 22/02/2023 17:31:54

Álvaro Guilherme Rocha 12.02. Procuradoria do Município Processo encaminhado para
12.02. Procuradoria do Município

22/02/2023 17:32:15

12.02. Procuradoria do Município Renata Gomes Processo sob análise de Renata
Gomes

23/02/2023 12:04:18

Renata Gomes PAULO HENRIQUE SILVEIRA Processo encaminhado para
PAULO HENRIQUE SILVEIRA

23/02/2023 12:05:31

PAULO HENRIQUE SILVEIRA MARCIO SANTOS BATISTA Processo encaminhado para
MARCIO SANTOS BATISTA

23/02/2023 12:19:40

MARCIO SANTOS BATISTA Realizou ação 23/02/2023 16:31:51

MARCIO SANTOS BATISTA Análise Efetuada 23/02/2023 16:32:20

MARCIO SANTOS BATISTA Álvaro Guilherme Rocha Processo encaminhado para
Álvaro Guilherme Rocha

23/02/2023 16:32:39

Álvaro Guilherme Rocha DENISE MARIA DA SILVA
FEITOSA

Processo encaminhado para
DENISE MARIA DA SILVA
FEITOSA

24/02/2023 08:58:09

DENISE MARIA DA SILVA
FEITOSA

Álvaro Guilherme Rocha Processo encaminhado para
Álvaro Guilherme Rocha

01/03/2023 17:26:56

Álvaro Guilherme Rocha DENISE MARIA DA SILVA
FEITOSA

Processo encaminhado para
DENISE MARIA DA SILVA
FEITOSA

02/03/2023 10:44:53

DENISE MARIA DA SILVA
FEITOSA

Álvaro Guilherme Rocha Processo encaminhado para
Álvaro Guilherme Rocha

02/03/2023 15:12:58

Álvaro Guilherme Rocha DENISE MARIA DA SILVA
FEITOSA

Processo encaminhado para
DENISE MARIA DA SILVA
FEITOSA

02/03/2023 15:27:39

DENISE MARIA DA SILVA
FEITOSA

Álvaro Guilherme Rocha Processo encaminhado para
Álvaro Guilherme Rocha

09/03/2023 14:48:22

Álvaro Guilherme Rocha Aldirlei Luiz Ferreira Processo encaminhado para
Aldirlei Luiz Ferreira

09/03/2023 16:34:29

Aldirlei Luiz Ferreira Álvaro Guilherme Rocha Processo encaminhado para
Álvaro Guilherme Rocha

16/03/2023 17:31:46

Álvaro Guilherme Rocha DENISE MARIA DA SILVA
FEITOSA

Processo encaminhado para
DENISE MARIA DA SILVA
FEITOSA

17/03/2023 08:50:31

DENISE MARIA DA SILVA
FEITOSA

Álvaro Guilherme Rocha Processo encaminhado para
Álvaro Guilherme Rocha

29/03/2023 16:44:41

Álvaro Guilherme Rocha Aldirlei Luiz Ferreira Processo encaminhado para
Aldirlei Luiz Ferreira

30/03/2023 13:33:27

Aldirlei Luiz Ferreira Realizou ação 04/04/2023 16:35:27

Aldirlei Luiz Ferreira Moises Avila Processo encaminhado para
Moises Avila

04/04/2023 16:38:29

Moises Avila Análise Efetuada 10/04/2023 12:54:51

Moises Avila Álvaro Guilherme Rocha Processo encaminhado para
Álvaro Guilherme Rocha

10/04/2023 12:55:20

Álvaro Guilherme Rocha Realizou ação 10/04/2023 16:42:55

Álvaro Guilherme Rocha Realizou ação 11/04/2023 09:57:47

Álvaro Guilherme Rocha Realizou ação 11/04/2023 10:14:57

Álvaro Guilherme Rocha Realizou ação 11/04/2023 10:45:15

Álvaro Guilherme Rocha Realizou ação 12/04/2023 10:44:48

Nome:

Moises Avila
Crea/Cau: Data:

10/04/2023 12:54:51
















































